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APRESENTAÇÃO

O volume 2 da obra “Qualidade e Política Pública na Educação” aborda uma 
série capítulos sobre Políticas Públicas para a Educação.

As políticas públicas são um conjunto de opções coletivamente que se destacam na 
sociedade, que se associam a decisões adotadas pelos governantes e implementadas 
pelos Estados. Deste modo, podemos compreender que o Estado é o ente que faz, 
executa e garante que a lei seja colocada em prática. 

As políticas educacionais são decisões e ações estatais de caráter educacional, 
visando atender as necessidades e interesses da sociedade. As políticas públicas para 
a educação ou políticas educacionais são expressas na legislação educacional. 

Alguns dos assuntos abordados nos capítulos foram: reforma do ensino médio, 
escola de tempo integral, financiamento da educação, diversidade, gestão, entre 
outros. Os assuntos foram implementados a partir de programas e projetos, para elevar 
a qualidade do ensino, da aprendizagem, e em alguns casos, da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Nesse sentido, as políticas públicas para a educação têm um papel importante, 
pois elas emanam das necessidades da sociedade e são colocadas em prática através 
de ações, que tem por finalidade melhorar a educação e diminuir as desigualdades 
sociais em todo o Brasil.

    
Marcia Aparecida Alferes
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INDICADORES SOCIAIS NA EDUCAÇÃO: ANÁLISE DE 
EVIDÊNCIAS DE VALIDADE DO INDICADOR DE 

ESFORÇO DOCENTE
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RESUMO: O presente estudo tem como objetivo 
analisar a validade do indicador de esforço 
docente proposto na Nota Técnica nº 039/2014 
do Inep. Para tanto, foi utilizado o método misto 
de pesquisa, sendo a parte qualitativa realizada 
por meio da análise documental e a quantitativa 
por meio de análise gráfica da medida de 
esforço docente nos anos de 2013, 2014, e 
2015. Tanto a Nota Técnica nº 039/2014, quanto 
os bancos de dados referentes ao indicador 
de esforço docente dos anos de 2013 a 2015, 
foram utilizados nas análises. A análise dos 
resultados indicou uma forte lacuna teórica no 

indicador, além de problemas metodológicos, 
especialmente ao tratar uma fase do processo 
de validação como se fosse a propriedade 
de validade. Dessa forma, conclui-se que o 
indicador de esforço docente proposto Nota 
Técnica nº 039/2014 não apresenta evidências 
suficientes para ser considerada uma medida 
válida.
PAlAVRAS-CHAVE: Indicador de Esforço 
Docente; Validade; Educação Básica.

ABSTRACT: This study analyzes some 
theoretical and methodological aspects of the 
Teacher Effort Indicator presented in Inep’s 
Technical Note 039/2014. We used the mixed 
method with documentary analysis for the 
qualitative part and graphic analysis of the 
teacher effort indicator measured between 2013 
and 2015 for the quantitative part. The analysis 
of the results indicated a strong theoretical 
gap in the indicator, besides methodological 
problems, especially in the differentiation of 
validation activity and validity. We concluded 
that the Teacher Effort Indicator does not 
present enough evidence to be considered a 
valid measure.
KEYWORDS: Teacher Effort Indicator; Valid; 
Basic Education.
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1 |  INTRODUÇÃO

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
divulga, desde o ano de 2013, novos indicadores sobre a educação básica no Brasil, 
a saber: Esforço docente; Regularidade do corpo docente; Adequação da formação 
docente; e Complexidade de gestão da escola. 

Uma das principais contribuições desses indicadores é fornecer subsídios para 
que se compreenda melhor o contexto em que ocorre o processo ensino-aprendizagem, 
além de servir como variáveis explicativas em estudos sobre os fatores associados ao 
desempenho escolar.

Entre os indicadores mencionados, três referem-se ao docente da educação 
básica. O presente estudo tem como foco o indicador de esforço docente, tratado na 
Nota Técnica nº 039/2014 do Inep, de 17 de dezembro de 2014. Segundo essa nota, 
o indicador de esforço docente “mensura o esforço empreendido pelos docentes da 
educação básica brasileira no exercício de sua profissão” (Nota Técnica do Inep nº. 
039/2014). 

A partir do estudo da Nota Técnica e dos resultados do indicador, o presente 
estudo tem como objetivo analisar os aspectos teóricos e metodológicos desse 
indicador.

2 |  METODOlOGIA DO ESTUDO

 Para análise do trabalho foi utilizado o método misto de pesquisa, sendo que 
na parte qualitativa utilizou-se a análise documental e na quantitativa comparou-se 
graficamente a medida de esforço docente nos anos de 2013 a 2015. Tanto a Nota 
Técnica nº 039/2014, quanto os bancos de dados referentes ao indicador de esforço 
docente dos anos de 2013, 2014, e 2015, foram obtidos no sítio do Inep.

3 |  INDICADORES SOCIAIS E VAlIDADE

De acordo com Neufville (1978), as medidas quantitativas desempenham 
um papel fundamental no desenvolvimento e implementação de políticas públicas, 
pois sinalizam problemas públicos. Segundo a autora, indicador “é um conjunto de 
procedimentos para colecionar e combinar dados para defender um conceito” (p. 79). 

Os indicadores podem ser resultantes de estatísticas individuais, como por exemplo 
a taxa de analfabetismo, ou podem ser medidas compostas, por exemplo, o índice de 
desenvolvimento humano (IDH). Em ambos os casos, os indicadores precisam estar 
relacionados com um conceito que os origina (SHAVELSON, McDONNELL, OAKES, 
1991). 
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Apesar da relevância que os indicadores possuem na política pública, pouca 
atenção tem sido dada à validade dessas medidas. Segundo Neufville (1978), mesmo 
visualizando o potencial de indicadores para moldar a política, os analistas políticos 
e os tomadores de decisão não têm entrado em acordo sobre um método sistemático 
para assegurar que os indicadores que eles utilizam são válidos e apropriados para 
as tarefas que eles desenvolvem. Segundo ela, “a noção de validade é muito pouco 
compreendida por aqueles que utilizam os indicadores educacionais e sociais, apesar 
de ser uma questão central na escolha ou delineamento de uma medida” (NEUFVILLE, 
1978, p. 79). 

Para avaliar a validade de um indicador, é necessário compreender os conceitos 
e seus contextos, bem como o próprio indicador. Na perspectiva tradicional, um 
indicador válido é aquele que mede o que se propõe medir. 

Nesse sentido, Neufville (1978) orienta que o grau de validade de uma medida 
é dependente do quanto ela é construída sobre ou pode ser incorporada à teoria. 
Esse argumento é reforçado por Borsboom, Mellenbergh e Van Heerden (2004), 
pois segundo eles, uma lacuna teórica não pode ser preenchida com dados. Logo, 
“mensuração com a teoria ajuda a manter a consciência da lacuna entre o conceito e 
a medida e evita o uso do indicador como se ele fosse o conceito” (NEUFVILLE, 1978, 
p.79).

Neufville (1978) recomenda que quem elabora indicadores deve: 

	testar os movimentos do indicador com outros indicadores do mesmo 
fenômeno ou de fenômenos cujo movimento tem uma relação preditiva 
com o indicador em estudo. 

	fornecer ao usuário do indicador alguma ideia de como o indicador pode 
ser testado ao longo do tempo, com o que pode ser comparado e qual 
expectativa se pode ter para o seu comportamento, se ele é válido. 

	deixar claro quando o indicador não foi validado. 

Considerando esse entendimento, o presente estudo teve como ponto de partida 
para a análise do indicador de esforço docente a teoria, ou seja, o conceito de esforço 
docente, o qual o indicador analisado pretende indicar. A próxima seção detalha esse 
construto.

4 |  O ESFORÇO DOCENTE NA lITERATURA

 Para a revisão da literatura, foi realizado um levantamento no Portal de 
Periódicos da CAPES acerca da produção sobre esforço docente, no período de 2012 
a 2016.

Na literatura analisada, podem-se encontrar autores como Monteiro e Lima 
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(2015), que discutem a compreensão do esforço baseado em Bergson (2005, 2006, 
2009). Alguns usos apontados por esse autor para esforço são: esforço intelectual, 
esforço de atenção, esforço de recordação ou de atualização, esforço de contração 
ou de retenção, esforço criador, esforço de vontade. Quanto aos professores, o 
esforço se expressa no sentido que faça com que os alunos aprendam; o esforço de 
formação continuada; o esforço de participação ativa na vida da escola para a solução 
dos problemas. Há, ainda, um esforço de pesquisa, esforço de criticidade, esforço 
de aprendizagem das diversas teorias educacionais, esforço de entendimento das 
múltiplas situações dos alunos, esforço didático-metodológico no processo de ensino, 
esforço de cumprimento das políticas públicas educacionais, dentre outros. 

Martins (2014) discute sobre os desafios de turmas heterogêneas para professor 
e alunos. Baseado em Esteban (2006), propõe que há a dificuldade de atender às 
necessidades específicas de todos os alunos, requerendo uma planificação com 
metodologias diversificadas, o que significa maior esforço do professor.

Partindo-se para uma pesquisa mais ampla, foram identificadas outras produções 
sobre esforço docente. Segundo Houts (2010), um estudo revelou que as crianças 
na idade de cinco aos 12 anos eram mais desafiadoras e exigiram mais esforço 
do professor, o que nos leva ao entendimento que as características das fases de 
desenvolvimento infantil também influenciam no esforço do professor.

Hansen (2008) aponta outros elementos de esforço docente ao definir que os 
níveis ótimos de esforço dos professores estão relacionados às experiências e às 
escolas que atuam. Há relação entre carreira e desinteresse do professor, além das 
preocupações da carreira também estarem relacionadas ao desempenho dos alunos 
nos testes. Em outro estudo, Hansen (2009) demonstra que os professores exercem 
níveis de esforço em resposta a incentivos na carreira, com importantes implicações 
políticas.

Outro estudo importante desenvolvido por Gershenson (2015) revelou que 
o aumento do esforço dos professores é um dos mecanismos das políticas de 
responsabilização de alto risco que pode melhorar o desempenho dos alunos, sendo 
o professor um dos insumos educacionais mais importantes da escola. 

A partir do entendimento acerca do esforço expresso nessas produções, voltou-
se ao termo “esforço”. Segundo o Dicionário Aurélio, esforço significa intenso emprego 
de forças e energias (física, moral, intelectual etc.) para dar conta de um determinado 
empreendimento, satisfazer um desejo, realizar um sonho ou ideal, cumprir um dever 
etc. Nesse sentido, optou-se por analisar o esforço docente a partir do conceito já 
difundido na literatura, o de intensificação do trabalho docente.

Dal Rosso (2008, p. 23) define intensidade como “o emprego das energias vitais 
do sujeito, em toda a dimensão desta expressão, compreendendo as potencialidades 
físicas, emocionais e intelectuais, conforme exigido para a realização de uma atividade, 
tarefa ou trabalho”. Para o autor, a intensidade do trabalho compreende mais que 
esforço físico, pois envolve todas as capacidades do trabalhador: as capacidades de 
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seu corpo, a acuidade de sua mente, a afetividade despendida, os saberes adquiridos 
através do tempo ou transmitidos pelo processo de socialização. 

Para Dal Rosso, além da dimensão pessoal, o autor considera que as relações 
estabelecidas pelo trabalhador com outros sujeitos no espaço laboral, devem ser 
levadas em conta na análise da intensificação do trabalho. Isso porque, nessas 
relações existem transmissão de conhecimentos entre esses sujeitos que permite um 
aprendizado mútuo e dispende esforço. Além disso, há outras relações com familiares, 
grupais e societais, que acompanham o trabalhador em seu dia a dia e que se refletem 
nos locais de trabalho, seja como problemas ou como potencialidades construtivas 
que não podem ser ignoradas ao analisar a intensificação do trabalho. 

Para Apple (1995), a intensificação “representa uma das formas tangíveis 
pelas quais os privilégios de trabalho dos(as) trabalhadores(as) educacionais são 
degradados” (p. 39), resultantes da demanda de novas atribuições, da falta de tempo 
para as atividades mais básicas da vida humana e pelo sentimento de cansaço crônico 
dos trabalhadores intelectuais em função do excesso de trabalho. 

Garcia e Anadon (2009, p. 71) definem a intensificação do trabalho docente como:

o fenômeno da ampliação das responsabilidades e atribuições no cotidiano escolar 
dos professores considerando o mesmo tempo de trabalho, indo além das tarefas 
instrucionais e pedagógicas, para abarcar as questões de administração e gestão 
da escola e o desenvolvimento de atividades de formação que lhes proporcionem 
rever habilidades e competências necessárias para educar as novas gerações de 
acordo com as demandas do mercado.

Estudo realizado por Barbosa (2009) aponta que o baixo prestígio social da 
profissão docente  e sua função, atitudes de desrespeito dos estudantes e familiares 
em relação à autoridade do professor e a indisciplina dos alunos são fatores de 
intensificação do trabalho docente.

Outro fator preponderante no processo de intensificação do trabalho docente, 
observado pela autora, foi a jornada de trabalho do professor, que, muitas vezes, 
pode ser duplicada. Segundo a autora, a legislação permite a dupla contratação ou 
dupla matrícula para o ingresso no serviço público. Entretanto, intensifica-se também 
o trabalho docente, elevando-se a carga e o esforço de trabalho sem aumentar 
necessariamente as horas trabalhadas. O trabalho pode ser organizado de forma que 
se exija mais do trabalhador pelo mesmo tempo de trabalho. 

Barbosa (2009) também aponta que as práticas intensificadoras surgem quando 
o professor lida com questões que exigem qualificação profissional diferenciada:

I- dado os problemas que enfrentam como a violência, a desagregação familiar, 
desemprego dos pais, drogas, entre outros problemas de ordem social; 

II- quando há demandas por maior capacidade intelectual, afetiva e de cuidados; 
III- quando equipamentos tecnológicos são utilizados para o trabalho e torna-se 

imperativa a aquisição de conhecimentos e de instrumentos para a realização desse 
trabalho. Alguns elementos aparecem nesses estudos como causas de fadiga e mal-
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estar dos professores. Esses fatores afligem o professor individualmente quando dele 
é exigido que se trabalhe com novas tecnologias e temas que emergem no cotidiano 
da vida social que se tornam conteúdos obrigatórios nas escolas públicas.

Contrastando o cenário apontado pela literatura, no que tange ao conceito de 
esforço docente com a definição apresentada na Nota Técnica nº 039/2014, questiona-
se: as variáveis (1) número de escolas em que atua; (2) número de turnos de trabalho; 
(3) número de alunos atendidos e (4) número de etapas nas quais leciona, são 
constituintes legítimas desse construto? Para responder a essas questões objetiva-
se analisar os aspectos teóricos e metodológicos do indicador de esforço docente 
proposto pelo Inep na referida Nota. 

5 |  O INDICADOR DE ESFORÇO DOCENTE EM ANÁlISE

Tendo em vista a literatura levantada, que pretendeu chegar ao conceito do que 
significa o esforço docente, foi realizada uma comparação entre o que se encontrou 
na literatura com o indicador proposto. Dessa forma, o Quadro 2 apresenta uma 
comparação entre o referencial teórico encontrado acerca do tema, em contraste com 
a proposta do Inep para o indicador.

Referencial Teórico Proposta do Inep
Turmas heterogêneas (Martins, 2014) (1) número de escolas em que 

atua; 

(2) número de turnos de trabalho; 

(3) número de alunos atendidos e 

(4) número de etapas nas quais 
leciona.

Uso de metodologias diversificadas (Martins, 2014)
Trabalhar com crianças na idade de cinco aos 12 anos (Houts, 
2010)
Incentivos na carreira (Hansen, 2009)
Intensidade do trabalho docente - emprego das energias vitais do 
sujeito, em toda a dimensão desta expressão, compreendendo 
as potencialidades físicas, emocionais e intelectuais (Dal Rosso, 
2008, p. 23)
Ampliação das responsabilidades e atribuições (Garcia e Anadon, 
2009, p. 71)
Qualificação profissional diferenciada (Barbosa, 2009)

 Quadro 2 – Comparação entre o referencial teórico e a proposta do Inep para o indicador de 
esforço docente

Fonte: Elaboração própria 

Ao analisar as informações apresentadas no Quadro 2 quanto ao referencial 
teórico, verifica-se que a proposta do Inep encontra convergência parcial, alinhando-se 
apenas com a categoria referente à intensidade do trabalho docente, sem, no entanto, 
abarcar toda a sua complexidade. Nesse sentido, é possível afirmar que a proposta 
em tela, não apresenta os demais elementos constitutivos do esforço docente, de 
acordo com as categorias utilizadas no referencial teórico nacional e internacional.  

Dessa forma, tendo em vista os elementos que constituem o esforço docente, 



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 2 Capítulo 6 69

segundo referencial teórico apontado, questiona-se se é possível medir esse esforço 
pelas variáveis apresentadas na Nota Técnica em análise. Questiona-se, também, se é 
possível afirmar que o professor da educação infantil e séries inicias, apontadas como 
etapas significativas no processo de aprendizagem e do desenvolvimento humano, 
empreendem menor esforço docente, porque têm um número menor de turmas e 
alunos. Entende-se, portanto, que o esforço empreendido por um professor deveria, 
antes, considerar a heterogeneidade das turmas atendidas, o uso de metodologias 
diversificadas, os incentivos na carreira, as dimensões da intensidade do trabalho 
docente, a ampliação das responsabilidades e atribuições do docente e qualificação 
profissional.

Quanto aos aspectos metodológicos, a priori, é relevante considerar o equívoco 
conceitual quanto aos termos psicométricos empregados na Nota Técnica nº 039/2014. 
O quadro 3 apresenta uma síntese dos termos analisados.

Nota Técnica nº 039/2014 Análise do termo
De acordo com a nota, devido ao 
fato de o esforço docente não poder 
ser acessado de forma direta, ele 
foi considerado como um construto 
revelado por meio de um conjunto de 
variáveis tidas como definidoras do 
esforço do trabalho docente.

- As variáveis utilizadas para mensurar o indicador de 
esforço são passíveis de mensuração direta, pois são 
observáveis: número de escolas em que atua; número de 
turnos de trabalho; número de alunos atendidos e número 
de etapas nas quais leciona.
- O termo construto pode ser definido como um atributo 
psicológico, um conceito teórico não observável diretamente 
que existe na mente humana e é definido por teorias bem 
estabelecidas (Brown, 2000).

Para garantir a validade do construto 
formado pelas variáveis mencionadas 
e possibilitar a construção de uma 
escala de esforço docente por meio da 
Teoria de Resposta ao Item (TRI), a 
investigação da existência de um único 
construto latente foi conduzida pela 
análise de componentes principais e 
avaliação dos autovalores da matriz 
de correlação.

- A união de todas as possíveis atividades relacionadas 
ao teste não é validade, mas validação. A validade é uma 
propriedade, enquanto validação é uma atividade. A maioria 
da literatura sobre validade não lida com o problema de 
validade, mas com o problema de validação (Borsboom, 
Mellenbergh e Van Heerden, 2004). No caso da atividade 
da análise de componentes principais, é apenas uma das 
evidências da validade, mas não a garante.
- Todos os tipos de validade podem ser integrados e 
agrupados sob o mesmo guarda-chuva (Messick, 1989). Ou 
seja, antes da análise dos componentes principais, existem 
diversas outras atividades essenciais para evidenciar a 
propriedade de validade. A primeira é a análise teórica do 
construto, que na Nota Técnica inexiste. 
- “Validade é um julgamento avaliativo integrado do grau 
com o qual a evidência empírica e a base teórica dão 
suporte às inferências e ações baseadas nos escores” 
(Messick, 1989, p. 13). 
- Validade refere-se a um julgamento integrado e avaliativo 
do grau em que a evidência e a teoria apoiam as 
interpretações dos resultados dos testes para um propósito 
particular (APA, AERA, NCME, 2014).
Na Nota Técnica, é feita referência apenas à evidência 
empírica, mas segundo Borsboom, Mellenbergh e Van 
Heerden (2004): nenhuma quantidade de dados empíricos 
pode preencher uma lacuna teórica.

 Quadro 3 – Análise dos termos psicométricos apresentados na Nota Técnica nº 039/2014 do 
Inep

Fonte: Elaboração própria 

Do ponto de vista quantitativo, foi realizada uma análise longitudinal do indicador, 
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por meio de representação gráfi ca, visando identifi car os movimentos do indicador 
ao longo do tempo. A comparação feita considera os anos de 2013, 2014 e 2015. O 
resultado pode ser visto no gráfi co a seguir. 

Gráfi co 1 – Comparação do indicador de esforço docente por nível do indicador e etapa em 
que atua o docente. Nota: AI – anos iniciais; AF – anos fi nais; EM – ensino médio.

Fonte: Elaboração própria 

 Como pode ser visto no gráfi co, as linhas referentes aos anos de 2013, 2014 
e 2015 se sobrepõem em todos os níveis e etapas. Ou seja, o indicador praticamente 
não varia entre os diferentes anos de medição, o que reforça o seu problema teórico-
metodológico. Caso se tratasse de uma medida de construto, variações no atributo 
causariam variação nos escores (Borsboom, Mellenbergh e Van Heerden, 2004). 
Não obstante, como não se trata de uma medida de um construto, mas do refl exo 
da organização de um sistema de ensino, e nesse sistema não houve mudanças 
signifi cativas nos três anos avaliados, então, não se verifi ca mudanças no indicador 
proposto. 

 Os níveis da escala proposta para o indicador, os quais estão concentrados no 
número de alunos, turnos, escolas e etapas, refl etem uma característica da organização 
do sistema de ensino brasileiro, por exemplo: o Nível 1 (docente que tem até́ 25 alunos 
e atua em um único turno, escola e etapa) é característico de professores dos anos 
iniciais1, pois é mais difícil encontrar professores dos anos fi nais do ensino fundamental 
e ensino médio2 que possuam até 25 alunos e atuem em um único turno, escola e 
etapa. Já os níveis 5 e 6 (Docente que tem mais de 300 alunos e atua nos trê s turnos, 
em duas ou trê s escolas e em duas etapas ou trê s etapas) são mais característicos 
do ensino médio e anos fi nais do ensino fundamental, pois seria muito difícil encontrar 

1  Os professores dos anos iniciais são aqueles que trabalham na Educação Infantil e anos ini-
ciais do Ensino Fundamental e, via de regra, possuem apenas uma turma por turno, formada por um 
número de alunos que pode variar de acordo com o sistema de ensino, mas que, geralmente, fi ca em 
torno de 8 a 25 alunos. 
2  Esses professores são aqueles das áreas ou matérias especifi cas, como Português, Matemáti-
ca e Ciências, além de etapas diferentes da educação básica, como séries fi nais do Ensino Fundamen-
tal e Ensino Médio. Com exceção de alguma localidade ou cidade que possua apenas uma escola e 
turma, esses professores possuem um grande número de turmas e alunos. Pela legislação brasileira, o 
professor pode ter mais de um contrato, podendo ser em sistemas diferentes. Assim, esses professores 
podem ter contrato dobrado em um sistema ou ter um contrato no sistema estadual e outro no sistema 
municipal, ou até mesmo, dois contratos nos sistemas públicos a ainda dar aula em instituições priva-
das.  
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professores dos anos iniciais do ensino fundamental com mais de 300 alunos, atuando 
nos três turnos, em duas ou três escolas e em duas etapas ou três etapas. 

Nesse contexto, como esperar que os professores passem do Nível 1 na escala 
de esforço docente para o Nível 6, por exemplo? Ou o contrário? Isso só seria possível 
se houvesse mudanças significativas na organização da educação brasileira. Outro 
questionamento possível é, como a escala de esforço é cumulativa, isto é, quanto 
maior o nível na escala, maior o esforço, e os professores dos anos iniciais do 
ensino fundamental se concentram no Nível 1, então são esses os professores que 
empreendem menor esforço no seu trabalho? 

6 |  CONClUSÃO

Esse estudo analisou a validade do indicador de esforço docente proposto pelo 
Inep na Nota Técnica nº 039/2014.

Quanto ao aspecto conceitual, os resultados evidenciaram que o indicador 
apresentou pouca relação com a literatura levantada sobre o tema.

No que se refere aos aspectos metodológicos, também foi evidenciado equívoco 
conceitual quanto aos termos psicométricos empregados na Nota Técnica nº 039/2014. 
Na comparação entre os valores desse indicador ao longo da série histórica: 2013, 2014 
e 2015, observou-se que não houve variação entre os diferentes anos de medição, o 
que reforça o seu problema teórico-metodológico.

Frente às fragilidades teóricas, conceituais e metodológicas encontradas no 
presente estudo no que se refere ao indicador de esforço docente, conclui-se, pelas 
informações levantadas na Nota Técnica nº 039/2014 e por meio da comparação dos 
escores entre 2013 e 2015, que não são apresentadas evidências suficientes para se 
considerar o indicador como uma medida válida para mensurar o esforço docente do 
professor da educação básica no Brasil.

Dessa forma, recomenda-se a reestruturação do indicador de esforço docente, 
partindo das orientações metodológicas para construção e validade de medidas, já 
existente na literatura.
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